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E. A entidade adjudicatária aprovou a minuta do Contrato em 21 de outubro de 2026; ------------------

F. Para fazer face à despesa originada pela execução do contrato foi emitido o número sequencial de 

compromisso 150110. -----------------------------------------------------------------------------------------------

É reciprocamente acordado, livremente aceite e reduzido a escrito o presente Contrato de aquisição de 

bens ------------------------

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objeto do Contrato)

1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de bens MERCHANDISING PARA O EVENTO 

CARVOEIRO BLACK & WHITE 2027 , nos termos melhor identificados nas peças do procedimento. ---

2. Para além do disposto no Contrato, a presente prestação de serviços reger-se-á ainda pelas Cláusulas 

constantes do Caderno de Encargos e da Proposta apresentada e com as demais peças que constituem o 

processo de concurso, que ficam a fazer parte integrante do contrato que constituem documentos 

integrantes do presente contrato. ---------------------------------------------------------------------------------------------

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a ordem de prevalência é a 

que nele se dispõe. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA SEGUNDA 

(Prazo de vigência)

1. O prazo de execução da prestação de serviços objeto do presente contrato é de 15 (quinze) dias; ----------

2. O contrato será publicado no portal dos contratos públicos, sendo condição de eficácia do mesmo. --------

CLÁUSULA TERCEIRA 

(Preço contratual) 

1. O preço contratual é de 10.627,50 (dez mil seiscentos e vinte e sete euros e cinquenta cêntimos),

acrescidos de Iva à taxa legal de 23%; ---------------------------------------------------------------------------------------

2. O preço contratual será o preço a pagar pelo contraente público, em resultado da proposta adjudicada e 

que inclui todos os custos, encargos e despesas necessários à execução integral do objeto do contrato cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída no presente contrato ao contraente público. ----------

CLÁUSULA QUARTA

(Obrigações Principais)
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1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos e 

respetivos anexos, ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário 

as seguintes obrigações principais: -------------------------------------------------------------------------------------------                      

           a) Fornecer os bens ao contraente público, conforme as caraterísticas técnicas mínimas, prazos de 

entrega e requisitos do fornecimento definidos neste caderno de encargos e demais documentos 

contratuais; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

           b) Comunicar antecipadamente ao contraente público os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível o fornecimento definido neste caderno de encargos e demais documentos contratuais; -----------

            c) Obrigação de garantia dos bens; -----------------------------------------------------------------------------------

             d) Obrigação de cumprir o disposto no artigo 419.º-A do CCP, na atual redação, por força do 

disposto no n.º 13 do artigo 42.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 451º, do mesmo diploma legal. ------------

CLÁUSULA QUINTA

(Caução)

Atento o valor contratual, não é exigível caução, nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 88.º do Código 

dos Contratos Públicos, na sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA SEXTA 

(Condições de pagamento)

1. A quantia devida pela entidade adjudicante, desde que devidamente emitida, a fatura será paga através

de transferência eletrónica interbancária para o NIB indicado pelo adjudicatário. --------------------------------

2. As faturas emitidas serão remetidas pelo adjudicatário através de correio digital para o email 

contabilidade@cm-lagoa.pt. ----------------------------------------------------------------------------------------------------

3. O prazo de pagamento máximo é de 60 (sessenta) dias a contar da data de entrada de cada fatura nas 

instalações da entidade adjudicante, desde que as mesmas tenham sido aprovadas, pelo gestor do

contrato. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

4. As faturas apresentadas pela execução da prestação de serviços, objeto deste Contrato, deverão fazer a 

referência ao número do sequencial de compromisso que suportará a despesa com a sua execução e ser 

remetidas em suporte eletrónico. ---------------------------------------------------------------------------------------------

5. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado 

a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. ----------------------

6. A entidade adjudicante reserva-se no direito de não aprovar as faturas quando estas não respeitem o 

Contrato ou o Caderno de Encargos. ------------------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA SÉTIMA

(Revisão de preços)
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O preço da prestação de serviços é fixo e não sujeito a revisão de preços. -------------------------------------------

CLÁUSULA OITAVA

(Cessão da posição contratual e Subcontratação)

A cessão da posição contratual cumpre o regime jurídico vigente nos termos do Código dos Contratos 

Públicos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA NONA

(Sanções contratuais)

O incumprimento contratual determina a aplicação de sanções pecuniárias por parte da entidade 

adjudicante, previstas nos termos do Código dos Contratos Públicos e do Caderno de Encargos. --------------

CLÁUSULA DÉCIMA

(Alterações ao contrato) 

Qualquer aditamento ou alteração ao contrato só será válido se constar de documento escrito assinado 

pelos Contraentes, do qual conste expressamente a indicação das cláusulas modificadas ou aditadas. -------

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

(Deveres de informação) 

Para além dos específicos deveres de informação consagrados neste contrato, cada uma das partes deve 

informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e possam 

afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo com a boa-fé. ---------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Dever de Sigilo) 

1. O adjudicatário, incluindo seus trabalhadores, obriga-se a não divulgar quaisquer dados, factos ou 

documentos do presente procedimento ou do contrato, mesmo após o seu termo, por qualquer motivo. ----

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. --------------------------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA






